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CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE: FALTA REGULAMENTAÇÃO

Prof. Antônio Lopes de Sá – 01/11/2000
O Código de Defesa do Contribuinte do Estado de Minas Gerais, resultado de votação da maioria da Assembleia Legislativa foi aprovado em 7 de abril deste ano .

Na realidade, pelos seus objetivos tão claramente expostos, o Código é um Estatuto de Ética que regula uma relação que deve ser respeitosa entre o Estado e o contribuinte.
Nada que não possa ser cumprido com facilidade e até com prazer, pois representa o dever de cada parte.
Projeto do Deputado Sebastião Navarro, é um trabalho, que prestou grande serviço à nossa comunidade.
Texto do artigo 39, desse referido Código, é o seguinte: “O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias contados da data de sua publicação.”. 

Caberia, pois, ao Governo Estadual complementar o que a Assembleia determinou, esta, como soberano poder que é.
Sete meses são passados sem que o determinado pela lei seja cumprido, ou seja, o executivo não regulamentou a matéria.
 A lei existe, mas, ao mesmo tempo não existe, do ponto de vista prático, pois, não pode ser aplicada pela falta de um regulamento.
No processo da votação, quando a matéria se discutia, houve um desencontro de opiniões entre o legislativo e o executivo.
Alegaram, elementos do executivo estadual, que o Código iria facilitar a evasão de tributos.
Os contribuintes contestaram que as coisas se passariam de forma diferente e que o Código iria, sim, terminar com uma indústria de corrupção, por parte de alguns elementos do fisco, e, também, com atitudes de natureza arbitraria (e das quais algumas eu sou testemunho em casos que em meus escritórios tiveram que conduzir os recursos fiscais) . 

Os elementos do executivo alegavam, ainda, que o Código, se votado, faria cair a arrecadação, colocando o Estado em sérias dificuldades.
A prática provou, em poucos meses, exatamente o contrário: após a votação do Código, a arrecadação aumentou.
Não creio que o aumento tenha sido em razão direta do assunto como também não creio que a alegação do executivo tivesse procedência.
Apesar da troca de farpas, no final de tudo, o Executivo perdeu a luta e a lei foi aprovada.
Essa a vantagem de uma Assembleia que não vota como se fosse um conjunto de carneirinhos ou de “lobos amestrados” (não sei bem como situar casos semelhantes que nosso país tem exemplos evidentes).
Exercida a vontade dos representantes do povo, o que caberia seria o executivo atender o legislado, mas, isso não sucedeu.
O contribuinte está prejudicado nessa questão.
Se o artigo 40 afirma que: “Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação”, que adianta tal fato se não se regulamenta a lei?
Espero que o bom senso volte a prevalecer e que um Código de tal valor possa ter a sua plena capacidade de aplicação.
Não vejo, na matéria votada, nada de lesivo ao Estado, pois, tudo o que se estabelece parece-me um direito normal do cidadão e um dever do próprio fisco, ou seja, um sistema de respeito do Poder a própria massa que o sustenta.

Os regimes que procuraram fazer do Estado um todo poderoso faliram, em todas as suas tentativas de sobrevivência ao longo da história das civilizações.
Punir o contribuinte faltoso é tão justo quanto exigir que o Estado respeite o que lhe compete e que é o servir aos que justificam a existência da própria instituição.
Exigir só do contribuinte sem outorgar-lhe direitos é leonino.
Não tenho poupado aplausos ao executivo estadual, em sua oposição à má política econômica e social do governo federal, mas, no caso em foco, com a mesma lealdade e franqueza, permito-me publicamente discordar e censurar a falta de regulamentação em tela.
A justiça exige que a mesma mão que aplaude possa golpear quando as linhas da razão se desrespeitam, quando os juízos sobre os fatos não nos fazem aceitar determinadas atitudes; em não sendo assim, a um escritor faltará certamente o respeito de seu próprio leitor.
Espero, como admito esperem todos, que o bom senso venha a prevalecer e que a regulamentação exigida por lei seja comprida pelo executivo.
